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Esta é uma publicação que analisa quantitativamente a jurisprudência da 
2ª Instância do TJMG, com base em temática e critérios preestabelecidos.
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50,6% Epilepsia

32,3%
Transtorno do Espectro Autista 
(TEA)

POLO PASSIVO DA AÇÃO:

4,3% Convulsão 

3% Alzheimer

12,2% Paralisia Cerebral 3% Depressão

57,9%
dos pedidos foram feitos em 
face do poder público (SUS); 42,1% 

dos pedidos foram feitos em face 
de plano de saúde suplementar.

ENFERMIDADES MAIS COMUNS PARA FUNDAMENTAR O PEDIDO DE 
PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL*:

Atualmente, veri�ca-se a prescrição de medicamentos à base de canabidiol para tratar algumas 
doenças, a exemplo de epilepsia (síndrome de West, síndrome de Lennox-Gastaut, etc), depressão, 
alzheimer, demência, Esclerose Lateral Amiotró�ca (ELA), �bromialgia, autismo, parkinson, entre 
outras. Diante da negativa de obter o medicamento, o Poder Judiciário tem sido acionado para 
sanar a questão. Con�ram-se os números.

*Em algumas decisões, foram citadas mais de uma doença.

QUAL O TIPO DE AÇÃO UTILIZADA:

67,1% Agravo de Instrumento-Cv 22,6% Apelação Cível 10,3% Ap Cível/Rem Necessária
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Desembargador Edésio Fernandes

Dúvidas ou sugestões: julgados.emnumeros@tjmg.jus.br. 
Para outras edições, acesse o Portal TJMG em Jurisprudência

CRITÉRIOS DE ANÁLISE
Termos buscados: canabidiol
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Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais Jurisprudência dos Tribunais 
Superiores mais citadaSuperiores mais citadaSuperiores mais citadaSuperiores mais citadaSuperiores mais citadaSuperiores mais citada

- STF - Tema 793 (RE 855.178) ............................................... 71 citações

- STJ - Tema 106 (REsp 1.657.156/RJ) ................................. 60 citações

- STF - Tema 500 (RE 657.718) ..............................................  41 citações

- STF - Tema 1.161 (RE 1.165.959) ........................................ 40 citações

- STJ - Tema 990 (REsp 1.712.163) ........................................ 24 citações 

- STJ -  EREsp 1.886.929/SP ..................................................... 23 citações

- STJ -  Tema 990 (REsp 1.726.563) ...................................... 19 citações

- STF - Tema 1.234 (RE 1.366.243/SC) ................................. 14 citações

- Artigo 196 da Constituição Federal .................................................. 82 citações

- Artigo 23, inciso II, da Constituição Federal …….......……......... 46 citações

- Lei nº 9.656/98........................................................................................... 40 citações

- Lei do SUS nº 8.080/90 .......................................................................... 38 citações

- Artigo 6º da Constituição Federal ……………………..............  37 citações

- RDC ANVISA nº 335 ................................................................................  30 citações

- Lei nº 8.078/90 CDC ...............................................................................  12 citações

74,4%
das decisões autorizaram 
o tratamento à base 
de canabidiol;

25,6%
das decisões não autorizaram 
o tratamento à base 
de canabidiol.

QUAL O DESFECHO DO PEDIDO:

52,4%
Plano de saúde não é obrigado a 
fornecer medicamento para 
tratamento domiciliar

16,7%
Não comprovada a e�cácia 
terapêutica do tratamento 
pleiteado em detrimento dos 
tratamentos pelo SUS

26,2%
Necessidade de inclusão da União 
no polo passivo da lide

19%
Recusa da operadora de plano 
de saúde em custear 
medicamento importado, não 
nacionalizado, sem o devido 
registro pela ANVISA 

21,4%
Não demonstrada a 
imprescindibilidade do 
tratamento

NO CASO DE INDEFERIMENTO, QUAL A JUSTIFICATIVA:**

**Alguns pedidos foram indeferidos por mais de um motivo.


